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I - EMENTA 
Técnica processual e ideologia. Paradigma racionalista no processo civil. Privatismo e publicismo 
no processo civil. Neoprivatismo. Escopos sociais e políticos do processo. Processo como 
instrumento de regulação social. Ideologia processual no direito comparado. A Instrumentalidade do 
processo. Ideologia processual e hermenêutica constitucional. Teoria Geral do Garantismo. O 
processo como sistema de garantias. Garantia da fundamentação da decisão judicial. 
 

II - OBJETIVOS 
- Estudar a influência da ideologia jurídica sobre a utilização da técnica processual. 
- Apresentar as diversas posturas ideológicas presentes no Direito Processual. 
- Fornecer ao estudante subsídios para a compreensão do Garantismo no processo civil. 

 

III - METODOLOGIA 
Aulas expositivas e debates com alunos. 

 

IV - AVALIAÇÂO 
- Resenha de monografia específica; ou 
- Relatório dos textos de leitura obrigatória de cada sessão; ou 
- Trabalho específico envolvendo a garantia da fundamentação da decisão judicial 

 
V - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
1. Técnica processual e ideologia. 

2. Paradigma racionalista no processo civil. 

3. Privatismo e publicismo no processo civil. 

4. Neoprivatismo. 

5. Escopos sociais e políticos do processo. 

6. Processo como instrumento de regulação social. 

7. A Instrumentalidade e seu duplo sentido. 

8. Críticas à instrumentalidade do processo. 

9. Ideologia processual no direito comparado. 

10. Ideologia processual e hermenêutica constitucional. 

11. Teoria Geral do Garantismo. 

12. O processo como sistema de garantias. 

13. Garantia da fundamentação da decisão judicial. 
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